
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.796.378 - SC (2019/0034420-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : KARINA SIMOES DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : MARY CLEIDE UHLMANN  - SC004848 

 CEZAR AUGUSTO DOS SANTOS  - SC033279 
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. EMPREGADA 
URBANA. COMPROVAÇÃO DA MATERNIDADE E QUALIDADE DE 
SEGURADA. SITUAÇÃO DE DESEMPREGO. 
1. Caso em que o Tribunal regional consignou: "Na hipótese em apreço, à data do 
parto, em 01-12-2012, mantinha a autora a condição de segurada da Previdência 
Social, haja vista que, embora não tenha carreado aos autos o registro de 
desemprego no Ministério do Trabalho e Previdência Social, sua CTPS evidencia, 
de forma inequívoca a condição de desemprego no intervalo entre 02-2011 e 
03-2013. Portanto, entendo ter restado suficientemente comprovado que, após o 
término, em 25-02-2011, do vínculo de emprego, a autora manteve-se 
desempregada até o próximo contrato laboral, a permitir a extensão do período de 
graça por 24 meses".
2.  A Corte a quo presumiu situação de desemprego com base unicamente na 
ausência de registro na carteira de trabalho. Contudo, o STJ já se manifestou no 
sentido de que a simples ausência de registro na CTPS não tem o condão de, por 
si só, comprovar a situação de desemprego, devendo ser cumulada com outros 
elementos probatórios.
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 26 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.796.378 - SC (2019/0034420-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : KARINA SIMOES DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : MARY CLEIDE UHLMANN  - SC004848 
   CEZAR AUGUSTO DOS SANTOS  - SC033279 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. 
EMPREGADA URBANA. REQUISITOS LEGAIS. COMPROVAÇÃO DA 
MATERNIDADE E QUALIDADE DE SEGURADA. VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO.

1. Nos termos dos arts. 71 e ss. da Lei n. 8.213/91, é devido o 
salário-maternidade às seguradas que ?zerem prova do nascimento dos ?lhos e da 
qualidade de seguradas na data do parto, independentemente do cumprimento de 
período de carência (art. 26 da LBPS).

2. Na hipótese, a parte autora faz jus à percepção do salário- 
maternidade com fundamento na manutenção da condição de segurada, 
porquanto comprovado que estivera empregada e, na data do parto, se encontrava 
no período de graça previsto no art. 15 da Lei n. 8.213/91.

3. Preenchidos os requisitos legais, é de se conceder o benefício à 
autora.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa ao art.  15, § 2º, da Lei 8.213/1991.

Defende:

Ocorre, porém, que, de acordo com a jurisprudência consolidada 
desse Colendo STJ, a falta de registro da situação de desemprego no Ministério 
do Trabalho, exigida pelo art. 15, §2º, da Lei de Benefícios, não pode ser suprida 
pela mera falta de registro de novos vínculos na CTPS, devendo o mesmo 
raciocínio ser aplicado quanto a mera falta de registro de novos vínculos no CNIS.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 
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recurso. 

Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.796.378 - SC (2019/0034420-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.2.2019.       

Assiste razão ao recorrente.

O Tribunal regional consignou:

 

Na hipótese em apreço, à data do parto, em 01-12-2012, mantinha 
a autora a condição de segurada da Previdência Social, haja vista que, embora 
não tenha carreado aos autos o registro de desemprego no Ministério do Trabalho 
e Previdência Social, sua CTPS evidencia, de forma inequívoca a condição de 
desemprego no intervalo entre 02-2011 e 03-2013.

Portanto, entendo ter restado suficientemente comprovado que, 
após o término, em 25-02-2011, do vínculo de emprego, a autora manteve-se 
desempregada até o próximo contrato laboral, a permitir a extensão do período de 
graça por 24 meses.

No caso, o Tribunal de origem presumiu situação de desemprego com base 

unicamente na ausência de registro na carteira de trabalho. Contudo, o STJ já se manifestou no 

sentido de que a simples ausência de registro na CTPS não tem o condão de, por si só, 

comprovar a situação de desemprego, devendo ser cumulada com outros elementos 

probatórios.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
REVALORAÇÃO DA PROVA.

1. No caso, não se trata de revolvimento de matéria 
fático-probatória, mas de revaloração da prova, pois o que se discute não é se 
houve, ou não, a situação de desemprego de instituidor da pensão, mas se tal 
circunstância pode ser provada com a simples falta de registro de emprego na 
carteira de trabalho.

Precedentes.
2. O Tribunal de origem presumiu situação de desemprego com 

base na ausência de registro na carteira de trabalho, entendimento 
diametralmente oposto ao firmado por este Superior Tribunal.

Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgRg no REsp 1556162/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/03/2017)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. QUALIDADE DE SEGURADO. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal a quo, com base nos elementos contidos nos autos, 
concluiu que no momento do óbito não foi comprovado a qualidade de segurado 
do ora agravante, razão pela qual inviável a concessão do benefício pretendido.

3. A alteração das premissas fáticas contidas no acórdão a quo 
encontra óbice na Súmula 7/STJ. Precedentes.

4. Ademais, o STJ já se manifestou no sentido de que a simples 
ausência de registro na CTPS não tem o condão de, por si só, comprovar a 
situação de desemprego, devendo ser cumulada com outros elementos 
probatórios.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 801.828/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 
02/12/2015)

PREVIDENCIÁRIO. QUALIDADE DE SEGURADO. 
PRORROGAÇÃO DO PERÍODO DE GRAÇA. MERA AUSÊNCIA DE 
ANOTAÇÃO NA CTPS. INSUFICIÊNCIA DE ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS DA SITUAÇÃO DE DESEMPREGO. RETORNO DOS 
AUTOS À ORIGEM.

1. A ausência de registros na CTPS, só por si, não é suficiente 
para comprovar a situação de desemprego da parte autora, admitindo-se, no 
entanto, que tal demonstração possa ser efetivada por outros meios de prova que 
não o registro perante o Ministério do Trabalho e da Previdência Social, como a 
testemunhal. Precedentes: Pet 7.115/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 6/4/2010; AgRg no Ag 1.182.277/SP, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 
6/12/2010.

(...)
3. Recurso especial do INSS parcialmente provido, para afastar a 

possibilidade de reconhecimento da condição de segurado pela mera ausência de 
registros na CTPS, determinando o retorno dos autos à origem para que 
oportunize ao autor a produção de provas e, então, julgue a causa como entender 
de direito.

(REsp 1.338.295/RS, Primeira Turma, Relator Ministro Sérgio 
Kukina, julgado em 25/11/2014, DJe 1/12/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. SITUAÇÃO DE DESEMPREGO. 
REGISTRO NO ÓRGÃO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO. 
DESNECESSIDADE. ART. 15, § 2º, DA LEI Nº 8.213/1991. PERDA DA 
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QUALIDADE DE SEGURADO. OCORRÊNCIA.
I - Conquanto a Terceira Seção tenha cristalizado entendimento no 

sentido de que o registro no Ministério do Trabalho e Previdência não deve ser 
tido como o único meio de prova da condição de desempregado do segurado, 
posicionou-se também afirmando não ser suficiente a ausência de anotação 
laboral na CTPS para comprovação do desemprego, porquanto "não afasta a 
possibilidade do exercício de atividade remunerada na informalidade" (Pet 
7115/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira Seção, DJe de 
6/4/2010).

II - Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.030.756/SP, Sexta Turma, 

Relator Ministro Nefi Cordeiro, julgado em 7/8/2014, DJe 22/8/2014)

Dessa forma, por estar em dissonância com o entendimento desta Corte 

Superior, deve ser reformado o aresto proferido na origem. 

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial, determinando o 

retorno dos autos à origem para que, a partir da premissa ora fixada, prossiga no 

julgamento do feito, como entender de direito.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0034420-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.796.378 / SC

Números Origem:  03006116520158240047  3006116520158240047  50603153720174049999

PAUTA: 26/03/2019 JULGADO: 26/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARDOSO LOPES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : KARINA SIMOES DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : MARY CLEIDE UHLMANN  - SC004848 

 CEZAR AUGUSTO DOS SANTOS  - SC033279 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Salário-Maternidade (Art. 71/73)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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